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Av. João XX t, S/N - Cent o
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pREcÃo pREsÊNctAL sRp No 0os/2023/pMAAp

EDITAL

PROC. ADM. No. 269/2022

OBJETO: Regisko de Preço para Íornecimento, sob demanda, de combustÍveis (gasolina
comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veiculos da prefeitura Múnicipal,e das Secretarias Municipais de Saúde, Assistência Sociat, Trabalho e Cidadaàia,
EducaÉo, Esporte e Lazer, Obras e Urbanismo, Agricultura, Cultura, e Meio Ambiênte, do
Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo mênos 1 (um) posto de
abâstecimento, com sede a pelo ao menos 6okm de distância da sêde do Município, e que
funcion€ diariamente, 24h por dia.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipat de Atto Ategre do pindaré.

DATA OA SESSÃO PÚBL|CA: í3/0412023

HORA: 11hoomin

LOCAL: Sala da Comissão Pêrmanente de Licitação, localizada na Avenida presidente
Médici, S/N, Centro.

PREGOEIRO: Francival Vêloso Fernandes
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PREFEIÍURÂ MUI'ICIPÂI DE AL'O AEGRE DO PIIIDARÉ . MA
Av. João Xxltl, S/N - CêntÍo
CNPJ: 0'l .612.832/0001 41

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO5/2023/PMAAP

EDITAL

PROC. ADM. No. 269/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, inscTita no CNPJ
sob n' 0í.612.832000í -21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Cenko, Alto Alegre do Pindaré
- irA - MA, CEP n" 65.398-000, por intermáiio de seu Pregoeiro, dêsignado pela Portaria
i' 1612023, publicada no Diáio Oficial do Município no dia 02 de Janeiro de 2023,leva ao
conhecimento dos interessados quê rêâlizârá licitaÉo na modalidade Pregão Presenclel
por Siatema de Reglstro de Preço, do tipo Malor desconto por ITEM, conformê descrito
nêste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto da Lei no 10.520, de 17 ds
julho de 2002, Decreto n'3.555, de I de agosto de 2000, da Lei Complementar n" 123, de
14 de dezembro de 2006, da Lêi n" 11.488, de 15 de junho de 2007, aplicando-se,
suhsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ê as exigências êstabêlêcidas
noste Edital.

A sêssão pública de realização do Pregão terá inÍcao às 1í:00 horas do dle
í3 de Abrll de 2023, devêndo os envelopes, contêndo a Proposta dê Prêços ê a
DocumentaÉo de HabilitaÉo pêrê o objeto definido neste Edital e respêctivos Anexos, ser
êntrêgues na coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO€PL, situada na localizado na
Avsnida Prssidente Médici, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré, na data e horário acima
mencionados.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação t6m como objeto o REGISTRO oE PREçO para tuturâ e eventual
aquisição, sob d6manda, dê combustiveis (gasolina e óleo diesel) interessê do Município de
Alto Alegre do Pindâré/MA, conformê especiflcaçôes no Termo de Reterêncla - Anexo I

dêstê Edital.

1.2. o vâlor global estimado desta licitação é de R$ 3.3í9.068,80 (três mllhÕes, trezento§
e dêzenovê mll, ê sessênta E oito reals e oitonta cêntavos).

2. DA PARTICIPAçÃO

2.1. Poderão participar desta licitação quaisquer intêressados quê atendam às exigências e
condições estabelecidas neste Edital.

2.1,1, Seá concedido tratamento Íavorec,do para as microempresas e êmpresas de
pequeno portÊ, para as sociedades cooperativas m€ncionadas no artigo 34 da Lei n" 1'1.488,

PP SRP n" 005/:0ll -CPL,PM^aP,MÀ
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PREFEITURA Í{UTICIPAL DE ALTO ÀLEGRE DO PINDARÉ . A
Av. João Xxlll, Srl{ - Conilo

C NPJ: 0í .612.83210001 -21

de 2007, e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previ§tos da Lei
Complementar no 123, de 2006.

2.2. Náo poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitaçáo, empresas:

a) Empresas que não atenderem às condiçóes deste edital e seus anexos;

b) Que se encontrem em processo de dissolução, fusâo, cisáo ou incorporaçáo,

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituiçáo, e empresas
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

s oue tenham rdÓneas por

i?olhas,1"
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motivos determinantes da punicáo. loualmente nâo Doderão Darticioar as emoresas
suspensa de licitar e contratar com a Prefeitura irunicioal de Alto AleaÍe do Pindaré

d)

e) Os interessados que se encontrem sob Íalência, concordata, concurso de credores,

dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seia suâ formâ de

constituição, empresas estrangeirâs que não funcionem no pais, empresas que

possuam, entre seus sócios, servidores públicos da PreÍeitura Municipal dê Alto

Âlegre do Pindare/MA, bem como aqueles que tenham sido declarados inidôneos

Lei Federal no 10.520/02, bem com os in lV do art

licitar ou ministracão P os com .s9
dede licitar e Admini Pref

Alto Aleqrê do Pindaré/[IA. íart. 9 da Lei Federal no 8.666/93);

Que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

Estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pâisi

lntêgrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidâs aquelas que tenhâm

direiores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos

materiais, tecnológicos ou humano§ em comum, exceto se demonstrado quê não

agem representando interesse econômico em comum;

s)

h)

r) Cujo proprietários e/ou sócios
impedimentos previstos nos Arts.
Federal.

exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

29, incjso lX com 54, l, "a" e ll, "a", da Constituição

V 
Pácina 3/s2

Pública. direta ou indireta. Federal. Estadual. Municioal ou Distrito Federal, por meio

87 da Lei Federal n'B 666/93;

PP SRP n' (11)5/2023 CPL/PMAAP/MA
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3. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO.

3.1. Na Íase de credenciamento o interessado deverá credenciaÊse e, se for o caso,
comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas ê
para a prática de todos os demâis atos inerentes a estê Pregáo Presencial.

3.1.1. Até o início do hoÍário da sessáo, o Pregoeiro ou, por delegação deste, a
equipe de apoio, procederá ao credenciamento dos licitantes ou dos
representantes lêgais presentes, comprovando, se for o caso, a outorga de
poderes necessários para a formulaçáo de lances e para a prática de todos
os demais atos inerentes ao Prêgáo, observando-se ainda que:

a) não será permitido ao mesmo credenciado representar mais de um
proponente no mesmo certame, e

b) não será permitido mais de um credenciado para o mesmo proponente,

3-2. O licitante interessâdo dêverá se apresêntar ao Pregoeiro ou a equipe de apoio para

credenciamento por intermédio de seu represêntante devidamente munido de

documento que o credencie a partiÇipar deste procedimento licitatório e a Íesponder
por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes' identificar-

se exibindo a Carteira de ldentidade ou outro documento equivalente, com cópia do
respectivo documento.

3.2. 1 . O credenciamento Íar-se-á por meio de instrumento público de procuração ou

instrumento particular, ou por Carta Credencial, Íirmada pelo signatário da

Proposta, com assinatura reconhecida, no modelo do ANEXO ll deste Edital,

com poderes para Íormular ofertas e lances de preços e praticar todos os

demais âtos pertinentes ao certame, em nome do proponênte.

3.2.2. lnstrumênto de procuração público ou particular ou Cartâ Credencial (ANEXO

ll), deverão obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o Credenciamento,

serem firmados por tantos responsáveis pela empresa quanto estabelêça o

Contrato Social ou Contrato ou Estatuto de constituição, com permissáo para

outorgar poderes no que tange sua representatavidade, com firmâ em cartório

de todos os sócios;

3.3. o instrumento de procuraÉo, público ou pârticular, ou carta cÍedencial (ANEXO lD'

deverá estar acompanhado de cópia dos seguintes documentos:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social êm vigor, devidamente

atualizado. ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado' em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações'

acompanhado de documentos de eleiçôes de seus administradorês, no qual

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Yülll, S/N - Cêntro
CN PJ: 0í .6í 2.832/000í -2í

êstêjam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações
em decorrência de tal investidura,

b) Cópia Âutenticada da Cédula de ldentidade ou outro documento oficial que
contenha íoto do representante da empresa interessada.

Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sêssão
Pública realizada.

3.5. Após o credenciamento, será decla.ada a abertura da sessão e não mais serão
admitidos novos proponentes, dando-se inicio ao recebimento dos envelopes.

3.6. O cÍedenciamento será conferido pêlo Prêgoeiro a cada Sessão Pública realizada.

3.7. É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o subitêm 3.1. A falta
desse documento somente impedirá que o representante da licitantê se manifeste ou
responda pela representada durante o processo licitatório.

3.8. A licitante que comparecer representada por seu sócio ou dirigente, fica dispensada
do credenciamento na íorma de que trata o subitem 3.í, devendo comprovar esta
qualidade através de cópias dos documentos indicados no subitem 3.3 alíneas "a" ê

3.9. Náo será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa e
nem de um mesmo representante para mais de uma empresa:

3.'10. As MEiEPP que desejarem usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido nos arts.
42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações,
deverão apresentar Certidão Específica de Enquadramento como ME/EPP
emitida pela junta comercial da respectiva sede, comprovando assim que cumpre os
requisitos legais para a qualificaçáo como microempresa ou empresa de pequeno
porte:

3.'1'1. Os documentos enumerados nos subitens 3,3 alíneas "a" e "b" e 3.'10 deste edital,
deverâo ser apresentados, obrigatoriamente, da seguinte forma:

3.11.1. Documento(s) original(is); ou

3.11.2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autentacada(s) em cartório; ou

3.11.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) por servidor da
Comissão Permanente de Licitaçáo, mediante a apresentaçáo do(s)
documento(s) original(is) para confronto.

},f P IRP n" 01r5r202:l CPLTPNIAAPrNl^
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PREFEITURA MUT{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CItPJ: 01.6í 2.832/0001 -21

3.11.3.'1. A empresa licitante que optar pela forma disposta no item 3.11.3 deste
edital, deverá comparecer na sala da Comissâo Permanente de
Licitação, sito na Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA,
com sede à Rua Patrocínio Jorge, 05, Centro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário
das 8:00hs (oito horas) às '12:00hs (doze horas), até o 1o (primeiro) dia
útil anterior a data da realização do certame, munido do(s)
documento(s) original(is) juntamente com a(s) respectava(s) cópia(s) a

ser(em) autenticada(s).

3.11.3.2. Em nenhuma hipótese será(ão) autenticada(s) cópia(s) de
documento(s) no dia dâ realização do certame.

3.12. Os Licitantes deverâo apresentar, ainda, a DECLARAÇÃO UNIFICADA (ANEXO lll):

3.13. Da Ordem dos Procedimêntos:

3.13.1. A sessáo do certame observará os seguintes procedimentos:

a) Credenciamento;
b) Abertura da Sessáo;
c) ApresentaÉo da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de
Habilitaçáo (ANExO lll);
d) Da entrega dos Envelopes;
e) Julgamento, Classificação das Propostas de Preços e Fase de Lances;
f) Do beneficio às microempresas e empresas de pequeno porte;
g) Fase de Habilitação;
h) Fase Recursal;
i) Da Adequaçáo da Proposta de Preço.

3.14. A não apresentaçáo da DECLARAÇÃO UNIFICADA, acarretará o impedimento do
licitante participaÍ do PREGÂO, por ser documento obrigatório por lei.

(lnciso Vll do Artigo 40 da Lei no '10.520 de 17 de julho de 2002).

Folhas no

Processo
Rublca no

4.

4.1.

DA ÂPRESENTAçÃO DOS ENVELOPES

A PÍoposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados
pessoalmente pelo representante credenciado, no local, dia e hora acima

mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente Íechados e
rubricados no fecho e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres

destacados. além da razão social do licitante, os seguintes dazeres:

ENVELOPE N" 01
PROPOSÍA DE PREçOS

PPSRPn'0051023 CI'l4MÂÂP4!rÂ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . Â
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0l .6í 2.8321000í -21

PREGÃO PRESENCIAL I,IO OO5/2023 . SRP
oRGÀo L,âITADOR: COMISSÀO PÉRMANENTE DE LICITAçÁO-CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARE-MA
DATA: 13/0/r/2023
NOME DA EMPRESA LIC'TANTE

ENVELOPÉ Tf 02
DOCUME NTOS PARA HABI LITAçAO
PREGÃO PRESENCIAL NO N5/2023 - SRP
oRcÁo LtctTADoR: conttssÃo PERMANENIE DE Ltctr[çÁo-cPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.MA
DATA:13/Otg2O23
NOME DA EMPRESA LICITANTE

4.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

4.3. Após a entrega dos envelopes, serão rubricados pêlo Pregoeiro, equipe de apoio e
os representantes credenciados das licitantes.

4.4. Os envelopes deveráo conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou
cópia previamentê autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL (até
o 10 (primêiro) dia útil anterior à data da realização do ceÉame), ou publicaçáo

em órgáo da imprensa oÍicial.

4.5. As propostas que náo atenderem às exigências do pre§ente Edital ou que forem
omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento, seráo desclassificadas.

4.6. Não serâo aceitas documentagáo e proposta enviadas via postal ou entregues em

outros setores que não seja o especiflcado no preâmbulo do Edital.

4.7. lndependentemente de declaraçáo expressa, a simples apÍesentaÉo da proposta

implicará a submissão às normas constante§ da legislação que rege a matéria e ao
presente Edital de Pregão e seus Anexos.

5. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

5.'1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel

timbrado da licitante, e em mídia diqital (oen-drive. CD-ROM) no Íormato Excel ou

U&trI, em língua portuguesa, salvo quanto às exprêssôes técnicas de uso corrente,

sem emendas. rasuras ou entrelinhas, devidamente datadâ, assinada e rubricadas

todas as folhas pelo representante legal e do responsável técnico. Sáo de

apreseniação obrigatória:

p

lFolhâs n"

le.o"""ro ,,.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cenúo
Cl{PJ: 01.612.832./000í-2'l

a) Número do Pregâo, razão social do proponente, número do CNPJ/I,F,
endereço completo, teleÍone, fax e endereço eletrôníco (e-mail), este último
se houver, para contato, bem como dâdos bancários tais como: nome e
númeÍo do Banco, agência e conta corrente para Íins de pagamento;

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, números do CPF
e Carteira de ldentidade e cargo na empresâ;

c) Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS
cotados, em especial a marca do produto, em conformidade com as
especificaçôes do Termo de ReÍerência - ANEXO I deste Edital;

d) Preço unitário e o valor total da proposta. Em algarismo arábico e por
extênso. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas
as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a
execução do objeto da presente licitação;

Í) Prazo de validade da proposta: náo inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data da sessão de abertura dos Envelopes;

g) Prazo de entÍega: de acordo com Termo de Referência.

g.'l)Após a solicitação de fornecimento, a CONTMTADA deverá proceder a
entrega dos itens constantes na mesma, em sua totalidade, em até no
máximo 05 (cinco) dias consecutivos, em uma única etapa,
independentemente do quantitativo e valor solicitado.

5.2. Não será admitida cotaçáo distinta prevista nestê Edital.

5 3. O preço oíertado permanecerá fixo e irreajustável

5.4. A apresentação da Proposta implicará na plena ac€itação, poÍ parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.5. O licitante que não mântiver sua Proposta Íicará sujeito às penalidades do Decreto

Federal.

5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omatidos da proposta ou

incorrêtamente cotados. seráo considerados como inclusos nos preços, não sendo

considêrados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer titulo, devendo os produtos

serem fornecidos sem quaisquer ônus adicionais

v
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PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Àv. João xxlll, s/N - centro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-21

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Serão proclamâdos, pelo Pregoeiro, os licitantes que apresentarem as propostas de
maior desconto global por ITEM e todas aquelas apresentadas com preços até í0% (dez
por cento) superiores, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das
lic(antes panrcipem da etapa de lances verbars

6.2. Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas com preços em
conformidade com o definido no subitem anterior, o Pregoeiro fará o ordenamênto das
mêlhores oÍertas, até o máximo de três, colocadas em ordem crescente, quâisquer que

sejam os valores ofertados, conforme o disposto no Decreto Federal.

6.3. Aos proponentes proclamados conforme os subitens anteriores será dada oportunidade
para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e
decrescentes, para a escolha da proposta de menor valor.

6.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados

6.5. O empate entre duas ou mais propostas de preço, será resolvido por sorteio em ato
público, com a participação de todas as licitantes.

6.6. Encerrados os lances, as propostas dê microemprêsa e de êmpresas de pequeno
poÉe que se encontrarem na faixa até 57o acima do menor preço serão considêradas

àmpatadas com a primeira colocada, devendo estas proponentes sêr convocadâs nâ ordêm

de classificaçáo, uma na falta da outra, para fazer uma única e última oferta, inferior â da

primêaÍa colocada, visando o dêsempate.

6.6.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta inicialmente mais bem

classificada não ter sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte'

6.6.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá

apresentâr uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado,

situação em que, atendidas âs exigências habilitatórias e observado o valor estimâdo para a

contratação, será adjudicado em seu favor o obieto deste Pregão;

6.6.3. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classiíicada, na forma da subcondiçáo anterior, o pregoearo convocará os licitantes

rêmanescentes que porventura se enquadrem na situaçáo descrita nesta condição na

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

6.6.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição' o

Pregoeiro fará um sorieio, definindo e convocando automaticamente a vencedora para

apresentação da oÍerta final do desempate,

y
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PREFEIÍURA MUNIcIPAL DE ALTO ÂLEGRE OO PINOARÉ . MA
Av. Joáo )«lll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

6.6.5. O interessado que não apresentar proposta decairá do direito previsto na Lei

Complementar n' 14712014;

6.6.6. Caso não haja interessados em exercer o dirêito de preferência, o procedimento

licitatório correrá seu curso normal.

fase de la adas às67
exclusivamente oelo critério de maior dêsconto olobal por lÍEÍt .

6.8. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto da proposta cÔm o maior
desconto. ãonforme deÍnido neste Edital e seu§ Anexos, decidindo motivadamente a

respeito e divulgando o resultado do julgamento.

6.9. Sendo aceitável a oÍerta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as

exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário o Pregoeiro êxâmlnará as

ofáas subsequentes, nâ ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente

declarado vencedor nessa fase.

6.10. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o

primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entrê os valores numéricos e

os por extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta ao licitante

6.11. Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preços, ajustada ao lance final, deverá ser
protocolada na CPUPMAAP, no prazo de 48 (quâÍenta e oito) horas, contado dâ lavratura

da ata.

6.12. Serão dêsclassificadas aquelas propostas que:

6.12.1. Apresentarem valores acima do máximo estabelecido no Edital, englobando itens e

valor global;

6.12.2. Não atenderem às exigências do presente Editale seus Anexos;

6.12.3. Forem omissas ou as que apresentêm irregularidades oÚ falhas capazes de dificultar

o julgamento;

6'12.4. Que contenham preços manifestamente inerequíveis, assim considerados aqueles

quá não ventram a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação quê

comprove que os custos são coerentes com os praticados no mercado'

6.13. Se a proposta escrita de lraior Desconto náo Íor aceitável ou se a respêctive l'citante

desatendei às exigências habilitatória§, será examinada a oGrta seguinte ê a sua

"ãitàúircio" 
proddida à habilitação da licitante que tiver Íormulado tal proposta na ordem

Fn \RP i "rrl)i/2021 CPL/P\l^^l'jrM^
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de classificação, e assim sucessivamente, até a apuraçâo de uma que atenda às condições
deste Edital.

6.14. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de
Maior Desconto, no sentido de que seja obtido o melhor preço.

6.'15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na quâl serão registradas as ocorréncias
relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da equipe de
apoio e pelos representantes dos proponentes presentes.

6.16. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar (ou apresentar) a proposta de preço
adequada ao último lance, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinatura da ata de
sessão.

6.'16.'1. Os documentos poderáo ser remetidos por meio digital, podêndo ser solicitados em
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo
Pregoeiro.

6.'16.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deveráo ser
encaminhados ao órgão licitantê.

6.16.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada
nesta sêçáo, será desclassificado e sujeitar-se-á às sançóes previstas neste Edital.

6.16.4. O Pregoeiro poderá fixar pÍazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de
composiÇão de preços quando o preço total ofêrtado for aceitável,.mas os preços unitários
que compóem necessitem de âjustes aos valores estimados pelo Orgão Licitante. O ajustê
da proposta náo poderá implicar aumento do seu valor global.

6.16.5. Será desclassilicada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais
irregularidades apontadas pelo Pregoeiro.

6.'16.6 No caso de licitaçáo por lotes ou itens será permitida a alteraçâo de preços unitários
pelo licitante observando-se: (apenas se houver divisão em lotes ou itens)

a) Como limate máximo o valor global final ofertado, desde que os preços unitários finais
sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

b) A possibilidade de negociação com o proponente vencedor visando a redução dê

preços unitários, para qualquer um dos itens individualmente; e

c) Para fins do disposto neste inÇiso, o cálculo do valor global dar-se-á pela somatória dos
preços unitários dos atens da proposta, multiplicados por suas respectivas quantidadês.

[, 
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DA HABtLrraçÃo Dos LrcrraNTEs.

A Documentaçâo de Habilitação deverá ser entregue em 01 (uma) via, em envelope
devidamente fechado e rubricado no fecho. identiricado conforme o indicado no item
4.í deste Edital.

7.1.1. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação,
produzidos pelo próprio licitante, deveráo conter data, identificação e
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

7.2. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à

abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que

apresentou a melhor proposta, procedêndo a sua habilitação ou inabilitaÉo.

7.3 A participação no presente procedimento licitatório requer a apresentação de toda a

documentação comprobatória da necessária qualificâçâo no que se refere á:

7.3.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentação:

a) Cedula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas
alteraçóes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso
de sociedade por açôes, acompanhado dos documenlos de eleiçáo de seus atuais

administradores;

d) No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil

das Pessoas Juridicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) âcompanhado da
prova de Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionâmento expedido pelo

órgão competente. quando a atividade asstm o exigir.

7.3.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaçáo dos seguintes

documentos:

a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário ou de

todos os sócios;

b) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de P*soa Jurídica (CNPJ);

Fothas no

Processo no ){1
euorrcá n;'#í-'l
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c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/lúA - Sistema
lntegrado de lnformações sobre Operaçóes lnterestaduais com Mercadorias e Serviços) ou
equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade
Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços;

d) Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição lvlunicipal, que poderá ser
substituído pelo Alvará de Localizaçáo e Funcionamento.

7.3.2.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estaduale Municipal do domicílio
ou sede do licitante, que será realizada da seguinte íorma:

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de TÍibutos e Contribuiçôes Federais e Dívida

Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

b) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expêdida
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para

com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade ComeÍcial
exclusivamente de Prestação de Serviços.

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positivâ com efeitos de Negâtiva, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitantê, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estâdual, exceto para àquelas empresas quê tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços.

d) Certidão Negativa de Débitos, ou Certadão Positiva com êÍeitos de Negativa, relativa à

aiividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresâ licitante'

comprovando a regulaÍidade para com a Fazenda irunicipal.

e) Certidâo Negativa, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

úunicipio, expãdida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitantê,

comprovando a regularidade para com a Fazenda irunicipal.

0 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido-pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo dê

Serviço.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhi§tas (CNDT), ou Positiva com efêitos de Negativa'

ãmitida peto Tr-ibunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trâbalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando â inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho,

7.3.3. As microemPresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigiàa para efeito de comprovaçâo de regularidâde fiscal relac'onadas no

item 2.3.2, mesmúue esta apresente alguma restrição, âssegurado, todavia, o prazo de 05

icinco) oias úteis, cujo termo inicial corràsponderá ao momento em que o proponente for

l'l' SRP n' 005/2021 CIrl rPl\rlAI/VA
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declarado o vencedor do certame, pronogável por igual período, a critério da administraçáo
pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art.
42, §1o, LC 123106).

7.3.3.1. Este beneÍício será concedido somente às empresas que atenderem ao disposto no
subitem 3.í0 dêste edital.

7.3.3.2 A não-regularizaçáo da documentaçáo, no prazo previsto neste item 7.3.3, implicará
em decadência do direito à contrataÇão, sem prejuizo das sanQões previstas no Art. 81 da
Lei 8.666, de 21 de junho dê 1993 Neste caso, será facultado à Administração convocar
licitantês remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do djreito de
preferência às demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas
estiverem no intervalo de empate previsto no item 6.6

7.3.4. QualiÍicação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, com termo de
abertura e encerramento, já exigiveis e apresentados na forma da lei, vedados a
substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores
do ativo circulante (AC) e do passivo carculante (pC), de modo a extrair-se indice de
Liquidez Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas
do rêspectivo DHP do profissional que elaborou.

a.1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (.1,0) em qualquer dos
índices referidos acima, deverâo comprovar o capital mínjmo ou patrimônio líquido igual ou
superioÍ a dez por cento (10%) do valor estimado da contratação.

a 2) Excetua-se da exigência da allnea anterior o microempreendedor individual (ârt. íg da
LC 12312006 clc ad. 1.179, § 2" CC) e as l\ricro e pequenas Empresas que propuserem
habilitação_em licitaçôes cujo os objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou
para locação de materiais (art. 30 do Decreto Federat no 6.204t2007).

a 3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência dêste
subitem mediante a apresentaÉo do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço
Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente
anterior à data de apresentâção da proposta.

a.4) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial ê
demonstraçôes contábeis assim apresentâdos

L Publicados em Diário Oficial ou;
ll. Publicados em jornal de grande circulação ou;
lll. Registrados na Junta Comercial da sede/domicítio do licitante ou:
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lV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do
Comércio - DNRC, de 1o de agosto de'1997, art. 60, acompanhada obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento. Quando Íor apresentado o original do Diário, para
cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispênsada a inclusão, na documentação, dos
Termos de Abertura e de Encenamento do Livro em questão.
V. Sistema Público de Escrituração Digital- Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.02212007):
nos termos do art. 20 da lnstrução Normativa RFB no 7A7|2OO7, devendo apresentar
referidos documentos, devidamente assinados, na forma do § 5" do art. 10 da lnstrução
Normativa DNRC no 107/2008.

a.5) O balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar devidamente
chancelado pela junta comercial, acompanhadas do termo de abertura e encerramento,
assinado por técnico responsável habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
através da Certidão de Regularidade profissional com a Íinalidade Balanço Patrimonial.
Devendo as mesma estar com firmas reconhecidâs do responsável técnico e do (s)

responsáveis legais da empresa;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extraiudicial),
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, com data náo excedente a 60
(sessenta)dias de antecedência da data de apresentaÇão da proposta de preço.

b.1.) Admite-se a participaÇão, em licitações, de empresas em recuperação judicial, desde
que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório"
(TCU, AcóÍdão 1201l2O2O PlenàÀo, RepresentaÉo, Rêlator Ministro Vital do Rêgo).

b.2.) Sociedade empresária em recuperaçáo judicial pode participar de licitação, desde que

demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica (STJ. 1a Turma. (ARE§p

309.867-ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 26106/2018).

7.3.5. A QualiÍicação Íécnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

a) ATESÍADO de capacidade técnica fornecido por pes§oas juridicas de direito público

ou privado comprovando que o licitante fornece ou Íorneceu produtos compatíveis com o
objeto deste pregão, náo sendo admitidos atestados genéricos §em especificar os itens;

7.3.5.1. Apresenta ainda:

a) Apresentâr fotos da fachada e interior da empresa, O itêm é dê ordem

o6rigatória e visa tão somente à comprovaçáo de estrutura minima e capacidâde têcnico-

funcional da empresa em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo assim empíesas
"fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude à Lei no 8.666/93.
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b) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pêta prefeitura Municipat de
Alto Alegre do Pindaré,

c) Documento de AutorizaÇão para Funcionamento, emitido
Nacional do Petrólêol

pela Agência

língua portuguesa,
ou rêgistrados em

7.3.6. Declaração Coniuntâ (ANEXO l) que constará:

a) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, pengoso
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condiçãà de
?pj9l{<, a partir de quatoze anos, de conformidade com o disposto na da Lei Fedáral n"I 666/93

b) Declaraçáo de superveniência dê fato impeditivo da habiritaçáo neste certame, rncrusivê
na vigência contratual, caso venha a ser contratado.

c) Declaração de elaborâçâo independente de proposta.

7.4. A apresentação do Certificado de Registro Cadastrat _ CRC, expedido órgão dâ
Administração pública Federal ou de outros Estados, substiiuirá'às documentos
enumerados nos subitens 7.3.í ,e',1e7.3.2 (,,a" e,,b,,1.

7.5. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o pregoeiro considerar oproponente inabilitado.

7.6. Sob pena de inabilitaçáo, os documentos apresentados deverão êstar em nome do
licitante, com indicação do número de inscrição no CNpJ.

7.7. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira dêverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portugúsa, efetuadâ por tradutor
luramentado, e também devidamente coÀsutarlzadoi ou iegistrados no cartório de
titulos e documentos.

7.8. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em
lâmbém deverão ser apresentados devidâmente consularizados
cartório de títulos e documentos.

7.9. Em se tÍatando de filial, os documentos de habtlitaçáo juridtca e regularidade Íiscal
deveráo estar em nome da filial, exceto aquetes (ue,'pela própnã natureza, sâo
emitidos somente em nome da matriz.

7.10. Os documentos acima relacionados, necessários à Habilitação, poderão ser
âpresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de

PáEina 16/52
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cartório competente, ou publicaçâo em órgão da imprensa oficial ou por cópias,
desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio.

7.11 O CONTMTANTE nâo se responsabilizará por documentaçáo e proposta enviados
via postal ou entregues em outros setores que não seja o especificado no Preâmbulo
do Edital.

7.12. A validade dos documêntos e ceúidões será a neles expressa, ou estabelecida em
lei, admitindo-se como válidos, no caso de omissão, aquêles emitidos â menos de 90
(noventa)dias.

7.13. As proponentes deverão apresentar todas as declaraçôes peÍtencentes a este edital
firmada pelo signatário da declaração com assinatura reconhecida por Cartório
competente sob pena de desclassificaçáo.

7.14. A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa
de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

7 15. Serão aceúas somente ópras legivers

7.16. Não seráo aceitos documentos cuias datas estejam rasuradas

7.17. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento
sempre que tiver dúvida e julgar necessáno.

7.'18. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas,
o Pregoeiro poderá concêder o prazo de I (oito) dias úteis para a apresentaÉo de
outras propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a decisâo ou de nova
documentação.

7.19. Não haverá amostra, todavia seguirá rigoroso procedimento de recebimento provisório
e delinitivo.

*(e

8.

8.1.

DA IMPUGNAçÀO DO ATO CONVOCATÓRIO

Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do Pregão ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas.

8.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e
julgada na forma e nos píazos Prêvistos na legislação, dêvendo_ ser
entregue diretamente na COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO -

I']l'> SRP n" 005/2021 CPUPM^AI'/lv1{
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CPUPMAAP, na Avenida Presidente Médici, S/N, Centro., náo tendo efeito
suspensivo.

8.1.2. Acolhida a petiÇâo contra o ato convocatório, será designada nova data
para a realização do certame.

8.2. Caberá ao Pregoeiro (auxiliada pelo técnico competente) decidir sobre a petiçâo no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.3. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para

realização do certame.

8.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente ampugnado o presente

Edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele

estabelecidas.

9.

9.1

DOS RECURSOS

Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá o licitanie, ao final da

sessão pública maniÍestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpo.
recurso, sendo registrado em Ata a sintese das suas razóes de recorrer'

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da

sessão deste Pregáo, importará nâ decadência do direito de recurso e adjudicação

do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

9.3. Caberá ao licitante juntar os memoriais relativos aos recursos registrados em Ata no

prazo de 03 (três)dias Úteis, contados da lavratura da citada Ata, nos câsos de:

a) Julgamento das ProPostas;

b) Habilitâçâo ou lnabilitação da licitante.

9.4. cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum

dos concorrentes, Íicam desde logo intimados a apresentarem contrarrazôes também

em 03 (dias) úteis, contados do término do prazo de apÍesentação dás razôes do

reconente, sendo-lhes as§egurada vista imediata dos autos.

9.5. Qualquer recurso contra a declsâo do Pregoeiro deverá ser entregue, no prazo legal,

na cóMlssÃo PERMANENTE DE LlclTAçÃo - cPUPMAAP, no endereço citado

no subitem 8.í.í, terá efeito suspensivo, e, se acolhido, invalidará apenas os atos

insuscetiveis de aProveitamento.

lPP SRpn.mi/202:l cPl-/PM,\AP^4A
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9.6. Se não reconsiderar sua decisâo, o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente
informado, à consideraçáo do Prefeito Municipal de Alto Alegre do pindaré/MA,
que profenrá decisão definitiva antes da homologaçâo do procedimento.

9.7 Depois de dêcididos os recursos e constatada a regulaÍidade dos atos
procêdimentais, â Prefeito Municipal de Alto Alegre do pindaré/MA poderá
homologar este procedimento licitatório e determtnar a contratação com a licitante
vencedora.

10. DA VALIDADE DO REGISTRO

10.1. Os preços registrâdos por força
contar da data de assinatura da
no máximo, por igual periodo,
preço se mantém vantajoso.

DE PREÇO

deste processo terão vatadade de 12 (doze) meses, a
Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada,
desde que pesquisa de mercado demonstre que o

í,I. DA HOMOLOGAçÃO E DA ASSINÂTURA OA ARP

11 1. Caso não haja recurso, o tjcitante declarado vêncedor ficará sujeito à homologaçâo do
certame pelo Ordenador de Despesas da pMAAp. Esta Licitação poderá ser revogada ou
anulada motivadamente por ato da Preíeita Municipal

11.2 Após a homologação da licitaçáo, o registro de preços observará, entre outras, as
seguintes condiçôes:
a) será incluÍdo, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com
preÇos iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;
b) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no portal da pMMp e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e
c) a ordem de classiticação dos licrtantes registrados na ata deverá ser respeitada nas
contrataçóes.

1 1.3. O registro a que sê refere o item ânterior tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts.
20 e 21 do DecÍelo 7 .89212013 .

í 1 .4. Seráo regtstrados na ata dê registro de preÇcs, nesta ordem:

a) Os preços e quantitativos do iicitante mais bern classificado durantê a elâpa ccmpetitiva,
b) Os preços e quantitativos dos licitântes que tiverem aceito cotar seu Íorneoimento em
valor igual ao do licitante mais bem classificado;
c) Se houver mais de um licitante na situaçâo de que trata a alínea "b'. serâo ciassiiicados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a Íase competitiva.

IC'PLfl!'AAI'VÁ
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12. DAS CONOIçÕES DE PAGA ENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pelo Município de Alto Alegre do
Pindaré, mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pêlo setor
responsável, acompanhadas das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, CNDT,
FGTS e Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal.

12.2. Náo serâo efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de
liquidação de obrigaçôes em virtude de penalidades impostas ao proponente ou
inadimplência contratual.

í3. DOS PRAZOS E CONDrçÔES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

13.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de DezembÍo do

respectivo ano em que tenha sido assinado o contrato.

13-2. O prazo de execuçâo se dará sob demanda, conformê quantltativo solicitado,

conÍorme Termo de Rêferência

13.3. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada
pela PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada

até '15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado

í4. DAS SANÇÔES ADMINISTRÁTIVAS

14.1. Nos termos do art. 70 da Lei n. 10.520/02, ,icará impedida de licitar e contratar com a

União, Estados, Diskito Federal ou Municípios e seÍá solicitado o seu descredenciamento do

cadastro de Íornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da mesma Lei, pelo prazo

de até Os(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e des dêmais
penalidades legais, a licitantê que:

â) Não assinar a ARP, quando convocada dentro do prazo de validade dê sua proposta,

bi Não aceitar a ordem de fornecimento ou nota de êmpenho, quando convocâde dentro do

prazo de vigência do contrato,
c) Apresentar documentação falsa;
d) Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;
e) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal.

14.2. Com embasamento na Lei n. 8.666/93, a adiudicatária ficará sujeita, no caso de atraso

injustificado, assim considerado pela Administração, de inexecução percial ou de

PáEi^a20/s2
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inexecuÇão total da obrigação, sêm preluízo das responsabilidades civil e crimina,,
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

(&
,- - l. , ._...i .-

a)Advertência;
b) Multa de:
b.1) 0,5olo (meio por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado
para atendjmento dos prazos estabelecidos pela Adminiskação para apresentação de
documentos ou assinatura e devolução do contrato, náo iniciar o fornecimento contratados
no prazo estipulado na Ordem de fornecimento; deixar de cumprir quaisquer dos itens do

contrâto e anexos não-prêvistos nesta tabela de multa aplicada por ocorrências; Caso o

atraso para assinatura e devoluÉo do contrato seja superior a 10 (dez) dias, e a critério da

Administração, poderá conÍlgurar inexecuçáo total da obrigaÉo assumida, sem prejuízo da

rescisâo unilateral da avença;
b.2) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor licitado, no caso de atraso injustificado para

substituição dos objetos que apresentarem defeitos, não cumprir os prazos estipulados nos

cronogramas Íisico e Íinanceiro, limitada a incidência a 10 (dez) dias Após esse prazo, e a
critério da Administração, poderá configurar inexecução parcial da obrigaqão assumida;

b.3) 40% (quarenta por cento) sobre o valor licitado, na hipótese dê atraso por periodo

superior ao previsto na alínea "b.2";
b4 l|o/o (dez por cento) sobre o valor totat adjudicado, no caso de não aceitar manter o

compromisso assumido quanto aos preços propostos, ou em caso de inexecuçáo total da

obrigação assumida;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitaçáo e impedimento de contratar

com o PMAÂP, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) Oeclaraçáo de anidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicâ'

14.3. O valor da multa, aplicâda após o regular processo administrâtivo, será dêscontado de

pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente

por mero da Procuradoria Geral do Munrcípio.

14.4. As sançóes previstas nas alineas "a", "c" e "d" do subitem 24.2 poderáo ser aplicadas,

cumulativamente, à Pena de multa.

14.5. As penalidades previstas nas alíneas "c' e "d" do subitem 24 2'lambéín poderão ser

aplicadas â adjudicatária oú ao licitante, conforme o cáso, que tenha sofrido condenação

definitiva por iraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os

objetivos da licitação ou demonstrar náo possuir idoneidade para contrátar com a

AdministraÉo.

14.6. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias

úteis contados da intimação por parte da PMMP, o respectivo valor encaminhado para

execução pela Procuradoria Geral Municipal

14 7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a

contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsideÍar sua decisào'

IPl sRP.'0!15/2023 CPI/PMÀ P/M^
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í5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de PreÇos não obriga a PMMP a írmar as contratações quê delas
poderão advir, facultando-se a -ealizaçeo de licitaçáo especÍíica para a aquisição
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimênto em

igualdade de condições;

15.2. O preço registrado e a indicaçáo das respectivas empresas fornecedoras serão

divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal
da PMAAP.

15 3. A PMAAP fará monitorâmento dos pÍeços Íegistrados, podêndo estes §er revistos em

decorrência de eventual reduçáo ou elevação, de lorma a manter atualizados os valores
praticados no mercado; conÍorme artigo 50, lV do Decráo N.7.8922013.

15.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses' contado da sua

assinatura:

15.5. A partir da vigência da ARP o fornecedor flca obrigado a cumprrr nâ íntegra, todas as

condiçôes estabeleiidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusuias;

15.6. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de

habilitação da licitante vencedora,

15.7. E vedado efetuar âcréscimos nos quantitativos Ílxados pela ata de registro de preços'

inclusive o acréscjmo de que trata o § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 12'§10

Decreto Federal no 7892/2013).

15.8 Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados obseívado o

disposto no art. '11, serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do

prazo e condiçóes estabelecidos no instrumento convocatório' podendo o prazo ser
prorrogado umá ,"r, por igual periodo, quando solicatado pelo fornecedor e desde que

ocorra motivo justificado aceito pela administraçáo.

15.9. E facultado à adminisúaçáo, quando o convocado não assinar a ata de registro de

preços no prazo e condiçôes eslabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem

de ilassificação, para íazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçôes propostas pelo

primeiro classificâdo.

15.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, apói cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de

lt,t,sRPn"0l510ll cPLrPl\ÍlaPrMr\
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Íornecedor classificado êm âssinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo,
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidâs.

15.11. A contratação com os fornecedores registrados será Íormalizada pelo órgão
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorizeÇáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n0

8.666, de 1993.

15.12. A existência de preços registrados náo obriga a administração a contratar,
lacultando-se a Íealizaçáo de licitação específaca para a aquisição pretendida, assegurada
preferência ao foÍnecedor registrado em igualdade de condiçôes.

16. DAS DISPOSIçÔES GERAIS

16.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a propo§ta dos licitantes vencedores,

farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

16.2. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoÇão de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria Çonstar no ato da

sessão pública; ê aindal

'16.2.1. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pâreceres técnicos destinados a

fundemêntar as decisôes;

16.2.2. Nojulgamento das propostas e da habilitação, sânar erros ou falhas que não alterêm

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado e acessivel a todos os interessâdos, e

16.2.3. Relevar omissóes puramente formais obseNadas na documentação e na proposta,

desde que não contrariem a legislaçáo vigente e não comprometam a lisura dâ licitação'

16.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relaÇão a evêntuais dúvidas na interprêtaÇâo

do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na

Comissáo Pemanentê de Licitação - CPUPMAAP, através do email:

cpl.altoalegrep@gmail.com ou entregue diretamente na pÍópria Comissão, Sala da

iomissão-Perm-a-nente de Licitação/CPL, funcionando na Avenidâ PÍesidente lúédici, S/N,

Centro., de segunda à sexta-feira, no horário das 08:00 às 12:00 hoÍas' obêdecidos os

seguintes critérios:

a) Não serão levadas em consideração pelo Pregoeiro, quaisquer consultas, pedidos ou

reclamâções relatavas ao edital que náo tenham sido formuladas ate 02 (dois) dias úteis

antes da data marcada para recebimento dos envelopes;

ii\Rtí'ooizo2l cPt-TPNIAAP/MA
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b) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao edital, como também
pedidos ou consultas formuladas via e-mâil.

c) Os esclarecimentos às consulentes seráo comunicados a todos os demajs interessados
que tenham adquirido o pÍesente edital.

16 4. Fica âssêgurado à PrêÍêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, o direito de,
no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a
presente licitação, dando ciência aos participantes, nâ formâ da legislaçáo vigente.

16.5. Os proponentes sáo responsáveis pela fideljdade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer íase da licitação.

166 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horárao e local anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicaçáo do Pregoearo em conkário.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Prefeitura Municipal de Alto Âlegre do Pindaré,/MA.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importârá no afastamento
do licitante, desde que sejam possiveis a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão

16.9. O resultado desta licitação será comun,cado no mesmo dia do julgamento, se proferido
no dia da abertuÍa, ou mediânte publicação na lmprensa Oflcial.

16.10. O ÓRGÃO LICITANTE poderá revogar a presente licitaçâo, por motivo de interesse
público ou anulá-la por ilegalidade, no todo ou em parte, em quaisquer de suas Íases,
devidamente justificado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente

'16.'10.1. Os licitantes não teÍão direito à indenização em decorrência da ânulação do
procedimento licitatório, Íessalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato-

16'1'1 Os proponentes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçóes e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaçáo.

16.12. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal no

10.520/2002 e subsidiariamente da Lei no 8.666/93.

1613 A Contratada deve cumprir as normas de desenvolvimento sustentável (art. 30 Lei

Federal n" 8.666/93)
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16.14. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na Comissão
Permanente de Licitação - CPUPMMP, Sala da Comissão Permanente de Licitação,
íuncionando no Prédio da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA, localizada na
Avenida Presidente Medici, S/N, Centro., de segunda-feira à sexta-feira das 08:00 às '12:00

horas onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante o recolhimento da
importância de R$ 50,00 (vinte reais), realizado exclusivamente através de Documento de
Arrêcadação Municipal - DAlrl.

'16.'15. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço êm que receberá
notilicação e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a

notificação êncaminhada ao endereço fornecido.

16.16. Sâo partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

ANÉXO I . Termo de Referência
ANEXO ll - irodelo de Carta Credencial
ANEXO lll - Modelo de Declaraçáo
ANEXO lV - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preço.
ANEXO Vl - Minuta do Contrato

Pindare/MA, 27 de MaÍço de 2023

Filho
Prefeito

Secretário lú cipal de Educaçâo, Esporte e Lazer

*(&

---'-----'<}-!_;-_-_---l. | \l
Elza Mârie Sàntos õo NaMo-

Secretária l,ilunicipal de Assistênci? Social, Trabalho e Cidadanaa

Maria Marques

o Pindaré/MA

l^Í"f
Qar*ã{
c de Alto

Secretária icipal de Saúde
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í.í - Contratação de pessoa iurídica para o fornecimento, sob demanda, de
combustiveis (gasolina comum e óleo diêsel S-í0), para abastecimênto da frota de
veículos da Prefeitura Municipal, e das Secretarias Municipais de Saúde, Assistência
Social, Trabalho e Cidadania, Educação, Esporte e Lazer, Obras e Urbanismo,
Agricultura, Culturâ, e Meio Ambiente, do tíunicípio de Alto Alegre do Pindaré, que
disponha de pelo menos'l (um) posto de abastecimento, com sede a pelo ao mênos
60km dê distáncia da sedê do Município, e que funcione dia amênte, 24h por dia.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. JoãoXxlll, S/N - Cêntío
CN PJ: 0í .5í 2.832/000í -2í

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO5/2023 - CPL/PMAAP

O' - OBJETO

ANEXO I

ÍERMO DE REFERÊNCIA

2.1 - O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência
lnstitucional dos Orgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos,

equipe adminisúativa, fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E'
para tanto, torna-se imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu
funcionamento.

2.2. Quanto à exioência de localizacão. está se faz necessária tendo em vi§ta 3
^hro*;- rta nranostâ máis vântâiose oâra o MunicíDio de Alto Aleqre do PindaÍÁ
tois. se a distância entre a sede do MunicíDio e a Contratada for grande. a vantaqem
do "menor Dreco" ficará Drêiudicada em razâo do qumentp d.9 çusto cgm o
desl,ocanrento da frota e há no raio estabelecido postos de combustíveis em número
suficiente nâo restando comprometido o princíDio da comoetitividade.

03 - DEÍALHAMENTO DO PRo!@IDESCRIçÂO DO FABNEcIME!!TO

H O valoÍ global estimado desta licitação pa? 12 (doze) me§es é de R$ 3.3í9'068'80
(trêg milhões, trêzentos e dezenove mil, e sessenta e oito reais e oitenta centavos)'

Levando-se em consideração o quantitativo dos veículos e os setoÍes a eles vinculados'

estima-se que o consumo se dará conÍorme abaixo:

ITEM .DE§çRIMI Àç.ÁO ullo '',t ('
VALOR

uNrÁRto R$
VALOR

TOTAL R$

OT

D ESEL S.1O LT 331.320
R$724 R$

2 398.756,80

02
GASOL]NA COI\,4UI\4 LT 171_700

R§ 5,36 R$ 920 312 00

Plr SRPn'00Y2023 CPUPMÁ^P/MA

Páeina26/52

02 - JUSTI}TCATIVA



FÃ;-sn"-Gig-
I P,o""""o n" 4íy'Í+-
\aLntica n' U-

pREFETÍuRA MUNtctpaL DE aLÍo aLEGRE Do pTNDARÉ - MA
Av. Joâo XXlll, S/N ' Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

corúBUsr EL / QTD DE LITROS
GASOLINA

coMUtit
36 080

DIESEL -
s10

Secretaria Municipal de Saúde

94 160
6 600

15 400

16 724
44 000

14 524
Sêcretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e

C dadaniâ
SecretaÍiâ lvlunicipal de Obras e Urbanisllq 113.300 22 224

12760 10 000
16 500

331.320

O'. DO FORI{ECIf,ENTO T'O OBJETO

4.1 - O combustível deverá ser foÍnecido de forma parcelada e contínua no estabelecimento
da Contratada, mediante apresentação em 02 (duas) vias do documento de requisiÇão

preenchido com a(s) êspeciíicaçôes e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipal ficando a primerra via em

poder da Contratada e a segunda via em poder da Contratante, devidâmente assinada,

sobÍe carimbo, pela Contratada no ato do abastecimento.
4.2. Fica vedado o substabêlecimento para abastecimento.
4 3. O Íornecimento têrá início a partir da data de assinatura do Contrato.

05 - DO REAJUSTAMENTO DOS PREçOS DO§ COITBUSTiVEIS

5.1. Somente serão repassados à CONTRATANTE o§ reaiustes oficiais autorizados pela

ANP e após levantamento e divulgação oÍicialdos pÍeços paÍa o Maranhão.

06- K
6.1 - A Contratâda apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fi§cais para o ato de

atesto, tiquidaçáo e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeirâs vias de

Íequisição de abastecimento emitidas pela irunicipalidade.
6.â - O pagamento dos combustiveis fornecidos será eÍetuado, por meio de oÍdem bancária

emitida em- nome da Contratada, para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez

satisfeitas as condiçóes estabelêcidas no Contrato.
6 3 - A Nota Fiscai deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

Íornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconlo aplicado no preço

máximo da Tabela de Preço da ÂNÉ, correspondente a semana do faturamento' contendo

ainda o endereço do local d-e entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do íêcebimento

ii, sRP n" oo5/2021 - CPI-/PMAAP/M^

Secretaria Àrunicipal dê Meio Ambrente
Secretaria llrunicipal de Agricultura

Secrêtaria lll!nicipal de Cultura
TOTAL GERAL DE LTS
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PREFEITURA IUUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÀRÉ. MÂ
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

dos produtos e anexo a impressão das tabelas disponívers no site da ANP
(htto://www.anD.oov.brlpreco) que comprovê as reÍêrências.
6.4 - A PMAAP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
data de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
Contratada.
6.5 - Não serão efetuados quajsquer pagamentos enquanto perdurar pendente de liquidaçáo
de obrigações em virtude de penalidades impostas por inadimplência contratual.

§t§§§§x§Ll§§§§tÀDo LactT,Alrt§§

7.í - A Proposta da licitante devêrá contêr o Quadro abaixo com as informacõês
sequintesr

7.2 - O preço médio de bomba corresponde a média dos preços de combustiveis praticados
na cidade de Santa lnês/l\,rA, tendo em vista que a rêferida Tabela náo contempla um
levantamento de preços para o município de Alto Alegre do Pindaré/MA, sendo assim
aquela a cidade mais próxima desta l\,runicipalidade. No momento em que a ANP relacionar
a cidade de Alto Alegre do Pindaré, esta passará a ser o novo parâmetro para fins do
Contrato resultante desta LicitaÉo. No entanto caso a Tabela passe também a não
relacionar a cidadê de Santa lnês /MA, deverá ser utilizada como parâmetro a cidade mais
próxima a Alto Alegre do Pindaré/MA que se encontrar na relaçáo.
7.3 - Será considerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o preço

médio de bomba que corresponder ao preço ofertado pela licitante vencedora, após a fase
de lances e/ou negociação com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ultrapassar
duas casas decimais (x,xx%).
7.4 - Nos preços e nos percentuais de desconto ofertados deveráo já estar considerados e
inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento de

combustiveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a

ser concedidos.

08 - DA QUALIFlcaçÃO TÉCN'CA

A) ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas iuridicas de direito público

ou privado comprovando que o licitante presta ou prestou serviços compatíveis com o objeto

Item Desc.imiíação UND QDT
Preço máximo
da Tabela ANP

(R$)

Pe,centualde
dêsconto sob,e
o pneço máximo
da Tabela ANP

to/.\

Sub-total(R$)

01 DIESEL S.,10 Litro 331.320 R$ x xxx
Ex:x,xxoÁ

02 GASOLINA COIVUM Litro 171 .700 R$ x xxx
VALOR TOTAL GLOBAL R$

PP SRP n'005/2021 CPL/PI|AAP/M^
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pREFÉtruRA MUNlctpÂL oE aLTo aLEcRE Do PINDARÉ - MA
Av. Joào Xxlll, S/N 'Cenko
cNPJ: 01.612.832/0001-21

deste Teímo de Referência, acompanhado das respectivas notas fiscais, comprovando
assim a realização dos serviços,
B) Declaração de que não êmprega menores de dezoito anos em trabalho noturno
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquêr trabalho, salvo na

condiÇão de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o dlsposto no art 27

inciso V dâ Lei no 8.666/93i
C) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitura lvlunicipal de Alto

Alegre do Pindaré,
D) Documento de Autorização para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do

Pêtrólêo:

09 - DAs o€mcaçóEs

9.í - DAS oBRTGAÇóEs DA coNTRATANTE:

9.'1.1 - Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o

cumprimento das formalidades legais.

9.1.2 - Exercer flscalização sobre o cumprimento das obrigâções pactuadas entre as paÍtes,

9.1.3 - Realizará a fiscalização e o acompanhamento do cumprimento deste contrato

onde poderá fazer anotações e registros de todas as ocorrências. determinando o

que for necessário à regularização dos problemas observadoi

9.2 - OAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA:
9.2.1 Observar a tabela da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relativamente à

variação dos preços médios dos combustíveis, bem como apresentar as planilhas de custos

elaboradas com a finalidade de parametrizar o preço de vênda dos produtos, sempre que

solicitado pelo Contrâtante;

I 2 2 - Fornecer os combustiveis sempre que solicitado, no periodo diurno e not!rno;

9 2.3 - l\ilanter, no ponto de abastecimento, pessoal e equipamentos suíiciêntes para o

atendimento, bombâs de óleo dtesel, e gasolina comum'

9.2.4 - Abastecer os veiculos, que compôe ou que venham â compor â frota da

Fazenda da Espêrança, com produtos de primejra qualidade;

I2 5 - Efetivar o fornecimento mediante a apresêntação de requlsiçâo especifica

(autorizaÇão para abastecimento), em duas vias expedida pela Fazenda da Esperança

9.2.6 - Autorizações pâra comercialização de combustiveis emitlda pela Agência

Nacional de Petrólêo

,"",'-G7Ç-
tocesso no 3-C?',,

PP sRP n' lxr5/2021 CPUPNIAAP/MÀ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

9.2.7 - Fornecer combustível que atenda a especificação técnica exigida pela Agência
Nacional de Petróleo - ANP - www.anp.gov.br/precos/abert.asp.

9.2.8 - A êmpresa deverá manter âs condiçôes de participâçâo no pêríodo que estiver
atendendo a Contratante.

9.2.9 - O combustivel fornecido deverá estar rigorosamente dentro das espêcificações
estabelecidas neste Termo de Referência. A inobservância destas condiçóes implicaÍá
recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da CONTRATADA
inadimplêntê.

il6li:" DA pREVlw&§§lI'&!0 TERinlro§l§*§rrrrr§§§§§,§§,r,.

10.1 - Quanto à exigência de localização, está se faz necessária tendo em vista a obtenção
da proposta mais vantajosa para o l.Iunicipio de Alto Alegre do Pindaré, pois, se a distância
entre a sede do Município e a Contratada for grande, a vantagem do "menor preço" ficará
prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota e há no raio
estabelecido postos de combustíveis em número suficiente não restando comprometido o
princípio da competitividade.

10.2 - Desta feita, atrelado a consideração acima, cumpre frisar que é necessária a

contratação de um posto de Combustivel no âmbito territorial do lúunicípio, tendo em vista
que a contrataÇão em outro lrunicípio traria acréscimos nos custos, causando prejuizos a
administração pública.

DESETúBOLSO-,tI§'§ a:

11 .'1 - O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ 

-, 
conforme quantitat,vo

solicitado, nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.

PPSRPn'005,2023 CPL,/PMAAP/MA
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N'OO5/2023 _ CPL/PMAAP

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

PreÍêitura f,lunicipal de Alto Alegre do Pindaré
Att, COMISSÃO PERIUANENTE DE LICITAÇÃO. CPUPMAÂP

REf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO5/2023 . CPUPÍIAAP

Na qualidadê de representante legal da empresa
credenciamos

inscrita no
o Sr.CNPJ sob o n.o

, para nos representar na licitação em referência com poderes para

formular ofertas. lances de preço, recorrer, renunciar a Íecurso e praticar todos os demais
atos peÍtinentes ao certame em nome da representada.

-, po.tador da Cl n o

Local e data
Nome e assinatura do íepresentante legal com reconhecimento de Íirma

e do CPF n.'

PP SRI 005i2023 CP1-/PMAAPT'MA
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pREFEiTURA MUNtctpaL oE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. Joào XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO5/2023 _ CPL/PMAAP

ANEXO Ít

DECLARAçÃO

REf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO5/2023 _ CPUPÍIIAAP

A empresa
intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)...

inscrita no CNPJ n'........ .. .. ., por
portador

(a) da Cl no.................... e do CPF no ....... .. ...... .. ... ..., DECLARA, sob as sançôes
administrativas cabiveis e sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal

Brasileiro, que:

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoânte o

disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido
pela Lei n' 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quad.o de
pessoal empregado(s) com menos dê 18(dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e em qualquer tÍabalho menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condiçáo de aprendiz a parlir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condição tlE/EPP/cOoP, esta empresa está excluida das vedaçóes

constantes na Lei Complementar no. 14712014 e, na presente data, é considerada:

MICROEMPRESA, conÍorme Lei ComplementaÍ no 14712014'
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complemenlat no 1472014

COOPEMÍIVA, conformê aÍtigo 34 da Lei Federal no. 11íAAD007.
Náo é lilElEPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento e etendimento às exigências de habilitação;
que esta empresa atende a todos os requisitos de habilitaçáo, bem como aprêsenta
sua proposta com indicaçáo do objêto e do preço oÍerecido os quais etendêm

plenamente ao Edital.

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitaÍ; nos termos do artigo 32' § 2'',
da Lei Federal n.o 8.666i93, que até a presentê data nenhum fato ocorreu que a

inabilite a participar do PREGÁO em epigrafe, e que contra ela não existê nenhum

pedido de ialência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra Ô Edital e
que se submete a todos os seus termos.

a. Oêclara ainda, nos termos do aÍtigo 9', lll, da Lei Federal n.'8666/93, que

não possui em seu quadro funcional seNidor público ou dirigente de órgão ou

entidade contíatante ou responsável pela licrtaçáo

b. Declara também, nos termos do artigo 9o, I e ll, da Ler Federal n o 8 666/93'
que não incide em suas hipóteses vedadas.

l,P SR P n' 00i/2021 - CPL/PMdAI/M^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000í-2í

5) Quanto a êlaboraçâo indêpêndente de proposta:

a) A proposta anexa foi êlaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
jnformado a, discutido com ou rêcebido de qualquer outro participantê potencial ou
de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anêxa nâo Íoi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identiÍicação da
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por quâlquer meio ou por qualquer pessoâ, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitaçáo) quanto
a participar ou nâo da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial
ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de
(órgáo licitanle) antes da abertura oficial das propostas;

0 Que está plenamente cientê do teor e da extensão desta declaraçâo e que detém
plenos poderes e informaçôes para firmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[ObseNação: em caso afiÍmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaraçáo deverá ser
emitida em papel que identifique o órqão (ou empresa) emissorl

PP SRPn'00i/2023 CPI /PM^ÁP/MA

Pásina 33/s2



r-'õiha;;t--Z-â?-_a:.=z-
, Processo no 2LÇ |{---:{__-\uDtca ão l\/ )

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{OARÉ. MÂ
Av. João Yülll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.6í2.832,i0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO5/2023 - CPUPiIAÂP

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA COii|ERCIAL

Prêzados Senhores,

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo,
assumindo inteira responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigaçóes estabelecidas no
edital e seus anexos.

PROPONENTE:
RAáO SOCIAL:
SEDE:
CNPJi
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO
1. PROPOSTA DE PREÇOS:

2. PRAzO DE VALIDAOE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA ENTREGA DO MATERIAL:
4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAçÔES DO RÊPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG,
CPF, Endereço)

Alto Alegre do Pindaré (l,IA). 

- 
de 

- 

de-

Assinatura do representante legalda empresa

Item Descriminação UND QDT
Preço máximo

de bomba
(R$)

Percentualde
desconto sobre

o preço
máximo de
bomba (%)

Sub-total (R$)

01 I DTESEL S-10 Lúro 88.000 RS x xxx
==- E^. 

^ ^x'/oKS r XXX02 GASOLINA COIVlUI\,4 Liko 58.520
vAt.OR TOTAL GLOBAL R$

rt\ttfi iiirr rl, t)\1\\,\1\
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PREFEITURA MUNICIPÂL OE ALTO ÂLEGRE DO PINDARE, MA
Av. João Yülll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-2Í

PREGÂO PRESENCIAL SRP NO OO5/2023 _ CPUPMAAP

ANEXO V

i,INUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO N.

ATA DE REGISTRO DE PREçO que entre si celebram o
MUNICíPIO DE ALIO ALEGRE DO PINDARE/MA POT

intermédio da PREFEITURA líUNlClPAL....... e a
empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, lendo por objeto
REGISTRO OE PREçOS para Íutura e eventual
contratação de pessoa jurídica para fornecimento de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O iIIUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV JOãO )«III,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01.612.832/0001-21. neste ato
representado respectivamente pelo Prefeito l\,Iunicipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO
FILHO, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG no 201'1392-7, e inscrito no

CPF sob o no 125.761.313-87 , residente e domiciliado na Rua J P Almerda, no 351, Bairro -
Rural, CEP no 65.398-000, nesta Cidade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCACAO ESPORTES E LÂZER, sediâda na Av João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, CNPJ N' 06.085 197/0001-95, neste ato representado Íespectivamente pelo

Secretário de EducaÇão, Esporte e Lazer Sr. FúV|O OLIVEIRA VIANA, brasileiro, casâdo,
portâdor da Cedula de ldentidade RG no 14632612000-6, e inscrito no CPF sob o no

007.125.423-45, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 4531, Bairro - Rural, CEP n'
65.398-OOO, nesta Cidade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada

na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/i,IA, CNPJ n'01.612.83210001-21'
neste ato representada respectivamente pela sua Secretáíia Municipal de Saúde Sra. MARIA
DAYANE MARQUES, brasileira, casâda, Portadora do RG no 014570112000-'1i SSP-MA e
inscrita no CPF sob o no CPF] 035.341.903-60, e atrâvés da sua SECRETARIA MUNIGIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA, SCdiAdA NA SCdiAdA NA AV, JOãO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/lúA, CNPJ No 01 .6'12.832/0001-21 , nêste ato
representado respectivamente pela Secretária Municipal de SaÚde STa ELZA MARIA
SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora do RG no 77592797-0 SSPiMA, e
inscrita no CPF sob o n' 844.413.803'72, residente e domiciliado na Rua Nova, no 403. Bairro

- Centro, CEP no 65.398-000, com obediência geral a Lei no 10.520 de 1710712002' pelos
Decretos no 3.555/2000 de 20109/2019, n'7.8922013 e subsidiariamente pela Lei no 8 666

de 2'l106/1993 (ê suas alteraçôês posteriores), doravante denominado CONTRATANTE, e

de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n"

xxxxxxxxxxxxxxx e tnscrição Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx,

no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em 

--- 
- CEP no x xxxxxxxxxx, neste ato representada

pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileire(o), casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG

t'othas o" _u:L!L
Processo no.944
Rublca no A /\--r-:

pp sRp rf iÍiai2otl cpl]pM^^p/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no

xxxxxxx, em 

--_, 

e seu valor Íegigtrado na cláus-ula segunda dêsta ata,
considêrando o julgamento da licitação na modalidade PREGAO PRESENCIAL SRP No

005/2023, Processo n" 26912022, bem como a classificação da proposta e a respectiva
homologação, RESOLVEM registrar o preÇo da empresa, nas quantidades êstimadas anuais,
de acordo com a classificaçáo por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas

no lnstrumento Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata
de Regisko de Preços, para formaçâo do SISÍEÍúA DE REGISÍRO DE PREçOS - SRP
destinado a contrataçôes futuras suieitando-se as partes às normas constantes das Leis e
Decretos supracitados e em conformidade com as disposiçóes a seguir.

1.1. O obteto IMEDIATO do presente rnstrumento é de registrar o preço unitário obtido na

trcrtaÇão PREGÃO PRESENCIAL SRP n. OO5/2023; ênquanto o objêto ITEDIATO será o
Registro de Preço fornecimênto, sob demanda, de combustíveis (gasolina comum e
óleo diesel S-'lO), para abastecimento dâ frota de veiculos das Sectetaria Municipal de
Seúde e Assistência Social. Trabalho e Cidadania do Municipio de Alto Alegre do
Pindaré, que disponha de pelo menos 'l (um) posto de abastecimento, com sêdê a
pelo ao menos 60km de distáncia da sede do Municipio, e que funcione daariamente,

i4h por dia constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o Edital da citada

licatação e que ora o integra.

2.í. Empresa vêncedora:

2.2. Planilha Oemonstrativâ de Preços. Planilha Demonstrativa de Prêços'

PPSRPn'0052021 CPUPMAAI^rA

Empresa: XXXX)()(XXnO«XXXXXXXXXXXXXXXxXXXXXXXXXXX LTDA.
cNâJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscriçáo Estadual: Endereço:

xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: XXXXXXXXX CEP: )«XXXXXrc«
Telefone: )(XXXXxxxXX E-mail:)(x Representante legal: xxx
R.G: no )«Xü(XXXXXX órgão Exp.: XXXXX»«XX CPF: »«)«xxxxxxx
Itens: XX

,", ] D€criminâçâo | ,*o oDr ,:Hi[tl"r, I 
t;T"#f#.:f 

I sub{otâr(R3) 
I

| | I dêbomba(%)|
| 01 : pTESEL S-10 LirÍo I I EI x.xxx Ex.,.txoá

02 I GASoLINACoMUM I LilÍo - 1 R! x,xrü I L
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VALOR TOTAL GLOBAL RS

Notâ êxpticettve: A tabeld acima à meramente ttustmtiva. câso sê.iã ertensâ - aeuera ser-ãÃõiÃíiÃ]
conslatá efi -documenlo apenso, devendo compalbildat-se com aquela píevÃta no lerÍno de ReferêncÂ e
con a píoposta vencedoía

c _ DA COTITRÂT

3.í. Para a presente contrataçâo foi instaurado procedimento licitatório com fundamênto nas
Leis n' 10.520/02 e no 8.666/93 e nos Dectelos n' 7 89212013. n" 3.555/2000.
3.2. O Íornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, cada de
preposlçáo ou documento equivalente (ongjnal ou cópia autenticada). que designe
expressamente o seu representante habilitado pâra retirada da solicitação de empenho
3.3. A assinaturâ de rêcebimento no verso da solicitâÇão dê empenho ou a assinatura na
Ata de Registro de Preços supre a necessidade de convocaÇão.

cúusuLA qU&Etrâ;ltlilú-âll§ApE pA Ar^ pÊ iEqs§'§§e§.§ç§§

4.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a Pl\rAAP e a empresa que

apresentar a proposta classificada em '1o lugaÍ em consequênoa do presente certame terá
validade pelo pÂzo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo

Ordenador de Despesas e a classificada em primeiro lugar.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não íicarâo obrEados a

adquirir os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando
julgar oportuno e conveniente ou mesmo proceder às aquisiçôes por dispensa ou

inexigibilidade, se for o caso. nos termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo
de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP.
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço resultante da licitação dispensa ou

inexigrbilidade seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços. o

órgão fica obrigado a adquirir os mâteriais junto à empresa signatária deste lnstrumento. e s

que esta tem o direito de preferência
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Prêços, o fornecedor se obriga a cumprir na

íntegra, todas as condições estabelecidas, ficândo sujeito, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA QUINTA - D&§§iI]XISTRAçÂO DA ATA DE REGISTRO DE PRTçOS

5.'í. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PITAAP conÍorme Decreto

Municipal correspondente, nos termos das normas que regem a matéria e normatizaçôes

internas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigêncta, desde que

previamente auto;izada pelo órgão gerenciador, poderá se. utilizada por órgãos e entidade§

da Administração.

I'li \RP i. 1r)i,ll)ll (lPLrP\ldlP ltI,\
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5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços
deverão encaminhar solicitação prévia ao ó19ão gerenciador/Departamento Administrativo.
5.4. A utilização desta Ata por ouko órgão ou entidade Íica condicionada aos
seguintes pressupostos:

a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor;
b) Anuência expressa do fornecêdor.
c) Não exceder a 50o/o (cinquenta por cento)dos quantitativos do lote do inskumento

convocatório;
5.5 O quantitativo decorrente das adesôes à ata de Íegistro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de regist.o de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não participantes que aderirem

A - DO PREÇO

6.í. Os preços registrados para a empresa signatária
constantes na Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto
multrplcado pela quanhdade que se deseja compÍar
6.3. E vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo
data de apresentaÇão da propostâ, exceto por força de

deste instrumento são aqueles

do preço unitário orâ registrado

de 12 (doze) meses, a contar da
legislaçáo ulterior que assim o

permita.
6.4. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de
preÇo§.

6.5. No preço registrado estáo incluidas todas as despesas relativas ao objeto (tributos,

fretes, seguros, embalagens, encargos sociais etc.).
6,6. A revisão de preços ocorrêrá conforme aítigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7 A9Z2O13 e

cláusulas do edital.

7.1 - O combustivel deverá ser fornecido de forma parcelada e contínua no estabelecimento
da Contratada, mediantê apresentação em 02 (duas) vias do documento de requisição,
preenchido com a(s) especificaçôes e quantidâde(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipal, ficândo a primelra via em
poder da Contratada e a segunda via em poder da Contratante, devidamente assinada,

sobre carimbo, pela Contratada no ato do abastecimento.
7.2 Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
7.3 O fornecimento terá inicio a partir da data de assinatura do Contrato

Páeina3a/s2



PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDÀRÉ . MA
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CLÁUSULA OITAVA - LOCÀTDE FORNECIÍIIENTO

8.í. O abastecimento
em 01 (um) posto de
municipalidade.

do Pindaré se dará
zoôa urbana dessa

da frota de veiculos do Município de Alto Alegre
abastecimento, que funcione diariamentê, 24h, na

9.1. Manter, durante a vigência da ARP,
de licitação respectivo

todas as condições de habilitação exigidas no edital

9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conÍorme Termo de
imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou
impeditivo de seu cumprimento.

referência, comunicando,
signatário qualquer Íâto

9.3. Responder às notificagóes no prazo estabelecido.
9.4. Não âssumir obrigaçóes que comprometam ou prejudiquem a capacidade de

íornecrmento ao órgão gerenciadoí e aos órgãos parceiros.

9.5. A prestaÇão do serviço deverá ser coordenada pelo GESTOR no interior ou Diretor do

Fórum os quais atestarão o volume sugado.
I 6. O volume de dejetos retirados deverá ser atestado por relatório (conforme modelo) pelo

Gêstor da Comarca ou do PMAAP ou seu substituto, ou servador da Justiça responsável
pela localidade. O relatório da prestaçâo de serviços deverá âcompanhar â Note fiscal

devidamente atestada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, taxas e encargos decorrentes do

objeto do presente instrumento,
g.á. Atenáer todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas, nos termo§ da Lei

n.o 8666/1993.
9.9. Fornecêr teleÍone, ê-mail e endereço para notificações ê atendimenlo dos serviços que

surgirem.
9.1ó. A Contratada deverá indicaÍ um preposto com competência para tomar decisões em

nome da contratada em assuntos relacionados a execuÉo do contrato especialmente no

cumprimento das determinaçóes do flscal do contrato
9.11. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contÍato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, a íiscalização ou o acompanhamento do contrato pela

Contratante.
9.12. Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigêncras da fiscalização

inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus paÍa a

CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização sem qualquer exclusão ou

reduÉo da responsabilidade da CONTMTADA, inclusive perante terceiros, por qualquer

irÍegulaÍidade e, na ocorrência desta, não implaca corresponsabilidade dâ CoNTRATANTE

ou de seus agentes.

PP \RP " 00:i21)21 CPl./PM^^PiM^
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João XXlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612.832/0001-21

c!ÁusuLA DEz - oÊRrcAçô§§ EspEcrArs Do óRGÃo cERENCrAooR

10,1. Gerencaar a ARP nos moldes do Decrcto n.7 89212013.
10.2. Notificar o Íornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos
âdêrêntês
10.3. Encaminhar cópias da ARP âos órgãos aderentes.
10.4.í. Caberá ao órgão aderente a âplicação de penalidade ao fornecedor em caso de
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópiâ para
conhecimento da decisão de aplicação de penalidade, ao fiscal da ARP.
10,6. Canceiar, parcial ou totalmente, a ARP.

CLÁUSULA ONZE - 3Â

'11.1. Os órgáos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condiçôes
estabelecidas no presentê instrumento.
11.2. A omissão, total ou parcial, da Íiscalização não eximirá o fornecedor da integral
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.
1 1.3. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato.

DOZE - DO CANCELA ENfO DÂ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

'12.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) descumprar as condiçôes da ata de registro de preços;
b) náo retirar a nota de empenho ou instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justifi cativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipôtese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercadoi ou
d) soÍrer sanção prevista nos incasos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993,

ou no art.70 da Lei n" 10.520, de 2002.
í2.í.'t. O cancelamento de registros nas hipótesês previstas nas alíneas a, b e d do item
ânterior será Íormalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e

a ampla defesa.
12.2. O cancelamento do rêgistro de
decorrente de caso fortuito ou Íorça
devidamente comprovados e justificados
a) por razão de interesse público; ou
b) â pedido do fornecedor.

13.1. O pagamento será efetuado mediante
contratada na estrita ordem cronolôgica da

preços poderá ocorrer por fâto superveniente,
maior, que prejudique o cumprimento da ata,

ordem bancária emitida em
data de sua exigibilidade, no

favor da empresa
prazo máximo de

Pásità 4als2

PP SRP n' O0t/2021 CPI-/Pt!dd4P,'M^

I Forhas n" bi1!I_
i Processo n",/áI
)auuican Tl.

TRÉZE - DO PAGAMENÍO



PREFEITURA MU}IICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDÂRÉ. MA
Av. João Xxlll, SrN ' Centro
CNPJ: 01.6í2 832/0001-21

30 (trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias,
com todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras
e devidamente atestada pelo servldor responsável pelo recebimento do bem, constando,
ainda, o número do banco, da agência e da conta corrente onde deseia receber seu crédito.
13.2. A cada pagamento será veriÍicada a situação de validade dos documentos exigidos na
habilitaçáo.
13.3. Em existindo documento com prâzo de validade vencido ou irregular, o fornecedor
será notiÍicado para regularizaÍ.
13.4. O Íornecedor, depois de notificado terá o prazo de '15 (quinze) dias para procedêr à
regularizaçáo. Findo o prazo, em não sê mânifestando ou nâo regularizando, o íato deverá
ser certificado e comunicado ao Departamento Administrativo do órgáo gerenciador para as
providências cabíveis.
13.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão signatário poderá
baixá-la e carrear para os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao Íornecedor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para fins
de pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta coÍTente, assrm como se
disponível, o número do fac-símile-
'13.7. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do
registrado na Ata de Registro de Preços.
13.8. A nota flscal/faturâ apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na
nota de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que
desaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no
subitem 13.í. será interrompido. A contagem do prazo prevjsto para pagamento será
iniciada a partir da respectiva regulanzaçâo.
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigaçâo. Esse fato não será gerador de direito a reâjusta mento de preços ou á
atualização monetária.

14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao
órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na íorma estatuída no Aú. 40, XIV "a",
da Lei n'8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquêr inconeção detectada.
14.2. O documento de cobrança será emitido êm nome do órgão comprador, sem emendas
ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da Solicitação de Empenho e contendo
todos os dados da mesma.

14.2.'1. O núme.o de inscriÉo no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo
documentação apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e do documento
cobranÇa, que serviu de base para emissão da Solicitação de Empenho.
14.3. Todos os lributos incidentes sobre os produtos ou serviÇos deverão estar inclusos no
vâlor total do documento de cobíança, observada a legislação tributáriâ aplicável à espécie
14.4. Qualquer alteraÇão de dados bancários somente será permitida desde que efetuâda
em papel timbrado da empresa, assinada por representante legal, devidamente comprovado

tuihil"
Processo no páâ
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por docúmento hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do
respectivo pagamento.
14.5. No documento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da
Solicitaçáo de Empenho e Termo de ReÍerência.
14.6. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias de
requisição de abastecimento emitidas pela l\,Iunicipalidade.
'14.7. O pagamento dos combustíveis fornecidos seÍá efetuado, por meio de ordem bancária
emitida em nome da Contratada, para cíédito na conta conente por ele indicâda, uma vez

satisíeitas as condiçôes estabelecidas no Contrato.
14.8. A Nota Fiscâl deverá ser emitidâ de acordo as respectivas quantidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo

da Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o

endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos
produtos e anexo a impressâo das tabelas disponíveis no site da ANP
(http://www.anp.gov.br/preco) que comprove as refêrências.
14.9. No caso de não ser apresentada a amPressão das tabelas disponíveis no site da ANP

(httpJ/www.anp.gov.br/preco) para Íins de aferiÉo do valor na semana correspondente âo

faturamento, será utilizado como base para fins de faturamento o valoÍ médico orçado no

referido processo licitatório.
14.10. A PMMP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado dâ

data de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja fator impeditivo provocado pela

Contratada.

'f5.1. Nos termos do art. 70 da Lei no 10.52012002, ficará impedida de licitar e contratar com

a União, Estados, Distrito Federal ou Llunicipios e será inÍormado a PMMP os sistêmas de

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art 4o da mesma Lei, pelo

prazo de até os(cinco) anos, sem preiuízos das multas previstas neste Edital e das demais
penalidadês legais, a licitante que:

a) Nãoãssinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de

validade de sua proposta,
b) Não reiirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da

Atai
c) Apresentar documentação falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o Çertame;

e) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumidai

Í) Nâo mantiver a Proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude íiscal'

ts.'l.í.õom fulcro no artigo 70 da Lei no 10.520 e nos artigos 86 ê 87 da Lei n'8 666/93, a

adjudicâtária Íicará sujeita, no caso de atraso injustiÍicado' a§sim considerado pelo

Administração, de inexecuÇão total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das

l'l'SRl'n'0(r5/2021 CPlrl'M1^l"M^
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responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidadesi

a) advertênciâ;
b) multa de:
b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado
para atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentaÇão
de documentos ou assinatura e devoluçâo da Ata. Caso o atraso para assinatura e
devolução da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a critério da Administração, poderá
configurar inexecução total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescasão

unilateral da avença;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valor constante da !9têi9-e!!p9!b9, no caso de
atraso injustiÍicado para entrega do objeto, até o limite de 10olo (dez por cênto). Após
20 (vinte) dias, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação
assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado
para substituiçâo do objeto que apresentar defeitos de fabricação durantê o período

de garantia, limitada a incidência de '10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da
Administração, poderá configurar inexecução parcial da obrigaçáo assumida;
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipóte§e de atraso por

período superior ao previsto na alinea 'b.3";

b.5.) íO% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar
manter o compromisso assumido quanto aos paeços registrados, ou em caso de

inexecução total da obrigaÇão assumida;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de

contrâtar com o PlrAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública.

í5.2. O valor da multa, aplicada âpós o regulâr processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMMP à adjudicatária ou cobrado judicialmente

por mero da Procuradona Geíal do Munlcíplo
i5.3, As sanções prêvistas nas alíneas "a", 'c" e "d" do subitem 15.í.í poderáo ser

aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.
15.4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem í5.1.1 também poderâo ser

aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação

definitivâ por iraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilicito visando a frustrar os

objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a

Administração.
í5.5. Se a contratada nâo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias

úteis contado da intimação por parte da PMAAP, o respectivo valor será encaminhado para

execuçáo pela ProcuradoÍia Geral do Municipio.
ts.s, Óo áto que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da intimaÇão, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão

ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisáo superior

dentío do mesmo prazo.
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PREFEITURA MUNICIPÂL OE ALTO ALÊGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N -Centro
CNPJ: 01.612.832l/0001-21

15.7. Seráo publicadas na lmprensa Oficial as sanções administrativas previstas no subitem
15.1.'1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
í5.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sançôes administrativas
aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicaçâo da pêna prevista nesta ARP, de acordo com o
que preceitua a Lei no 10.520102, n'8.666/93 e pelos Dêcretos no 7.892/2013, n'3.555/2000
e regimento interno correspondente.

LA DEZESSEIS _ APLICÁVEIS

í6.í. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçôes contidas nos documentos â
seguir especificados, cujos teores sâo conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital de Pregão PRESENCIAL SRP no 005/2023 - Proc. 269/2022, Termo
de Referência que acompanhou o edital;

b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de preço.

c) Ata da Sessão Pública.

CLÁUSULA DEZESSETE - DÂS PRERROGATIVAS DO ORGAO GERENC'AOOR

17.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgáo gerenciador relativos ao presente

instÍumentoi
a) Irodificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do

interesse público, nos termos do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos do
Fornecedor;

b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especaficados no Art.20 e 21 do

OecÍelo 7 .89212013
c) Rescindar nos enumerados nos An. 77 ,78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) Aplicar as penalidades motavadas pela inexecução, total ou parcial, deste

instrumento;
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, o Íomecimento dos

materiais.

'18.1. As correspondêncaas expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número

deste instrumento e o assunto específico da correspondência
í8.í.1. As comunicações feitas âo órgão gerenciador deveráo ser endereçadas àl

PNETEITUNI MUIICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA - PMAAP
coMrssÃo pERMANENTE DE LlclrAçÃo - cPL

Avenida Presidente l\rédici, 9ln, Centro, Alto Alegre d-q Pindare - L/l4.
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pREFEtruRÂ MUNrcrpAL oE aLTo aLEGRE oo ptNDARÉ - MA
Av. Joào Yülll, S/N - Centro
cNPJ: 0í.612.832/0001,21

'18.2, Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão ser
comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

-õúusula oezerove - oas osffi
í9.1. A Solicitaçâo de Empenho uma vez emitida náo substitui o instrumento da ARP
í9.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mândante nos
termos do Art 654, § 2", do Código Civil Brasileiro.
'19.3. O fornêcêdor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigaçõês por ele
assumida, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na iicitação e a
cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bern como com as normas previstas na Lei
no 8.666/93 e legislaÇão complementar. durante a vigência desta Ata de Regist.o de Preços
19.4. Os casos omissos serão resolvidos em reunioes formais feito oelo FrscaL da Ata de
Reqrsko de Precos com a empresa contratada ou seu orocurador e a quem interessar,
lavrando-se. ao frnal da reuniáo. ata circunstanciada assinada por todos os presentes e
encaminhado ao Ordenador de Despesas oara homoloqacão.

CLAUSULA VINTE - DA PU

20.1. Para eficácia do presente
publicação na lmprensâ Oficial
3.555/2000.

PMAAP providenciará seu extrato de
em conformidade com o Decreto no

instrumento, a
do À,Iunicipio.

LA VINTÊ E UU . DO FORO

21.'1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/ÀrA, Íesponsável pelo Município de Alto
Alegre do Pindâré/irA, para dirimir quaasquer controvérsias advindâs da execução desta Ata

de Registro de Preços.
21.2. E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em

o2(duas) vias de igual teor e Íorma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na

Gerencia Setorial dê Licitaçâo do órgão gerenciador, na forma do Art. 60 da Lei no 8.666i93.

de................... . ...... ............. dê 20....

Responsável legal da CONTR,qTANIE

IESTEMUNHAS:

(Ao"alProcesso

lRuttica no

PP SRP n'005/2021- CPL/PMÀ{P/MA

Responsável legal da CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPÂL OE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.8320001.21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO5/2023 - CPUPMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

I2O23IPMAAP
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E
VENDÂ OUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNIC|PIO DÉ ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DÂ SUA
PREFEITURA MUNICIPAL
EA

NA FORMA ABAIXO:

inscrita no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica

CONTRATO N'

CONTRATANTE e a emPresa

O MUNICíPIO DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMAÂP/iIIA, SEdiâdA NA AV JOãO XXIII

S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01.612832/0001-21, neste ato
representado respectivamente pelo Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO

FILHO. brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG n" 2011392-7, e inscrito no
CPF sob o no 125.761 313-87. residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 351 , Bairro -
Rural, CEP n' 65 398-OOO, nesta Cidade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av. Joáo XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do

Pindare/IrA, CNPJ No 06.085.197/0001-95, neste ato representado respectivamente pelo

Secretário de Educação, Esporte e Lazer Sr. FLÁV|O OLIVEIRA VIANA, brasileiro, casado,
poíador da Cédula de ldentidade RG n" 14632612000-6, e inscrito no CPF sob o no

óOl.lZS.qZZ-qS. resrdente e domiciliado na Rua J P Almeada. no 4531' Bairro - Rural, CEP
no 65.398-000, nesia Cidade, através da sua SÉCRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,

sediâda na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ no

01 .612.83210001-21 , neste âto representada respectivamente pela sua SêcretáÍia lvlunicipal

de Saúde Sra. MARIA OAYANE MAROUES, brasileira, casada' Portadora do RG n'
0145701 12000-1/SSP-MA e inscrita no CPF sob o no CPF: 035 341.903-60, e através da

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA'

sediada na sediada na Av. João xxlll, S/N - Centro' Alto Alegre do Pindâré/[,A' CNPJ N'
O1 .612.832IOOO1-21 , neste ato represêntado rêspectivamentê pela Secretária l\4unicipal de

Saúde Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASClMENTO brasileira, casada, portadora do RG

no 77592797-0 SSP/MA, e inscrita no CPF sob o no 844.413 803-72, residente e domiciliedo

na Rua Nova. no 403 BaiÍro - Centro CEP n" 65 398-OOO, doravante denominada

CNPJ

- CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no- estabeleclda (inserir endereço
complêto), neste ato denominada CoNTRAÍADA, representada por (inserir o cargo),

senho(a) (qualiÍicaçâo do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física

- cpr, sôÀ ô-, portador dó R.G. no 

-de 
acordo com a rep.esentação legal que lhe é

outorgada po-t1iinsêrir qual dos instrumentos: procuração/contrato social/êstatuto
socia'i) nÊsot--veú celebrar o presente contrato decorrente dâ licitaçáo nâ modalidade

i,, iRtúr: :i ( l,i ,\ \ \t \1\
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2,1.O pÍazo de vigência deste Termo de Contrato terá inicio a partir da data de
assinaturâ do contrato que deverá ter vigência até 31112120-, prorrogável na formâ do

art. 57, §1o, da Lei no 8.666, de 1993.

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Yülll, S/N -Cenuo
ctlPJ; 01.6í2.83?000í-2í

Pregão PRESENCIAL SRP n.o 005/2023/CPUPMAAP e do Procêsso Administrativo n.o
269l2022lsecrclâtia Municipal de Saúdê, com fundamento da Lei no 10.520, de '17 de
julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei n" '10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n' 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor, mediânte as seguintes cláusulas e condições:

í, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

'1.í, O objeto do prêsente Termo de Ajuste refere-se a Contratação de pessoa iurídica
para fornecimento, sob demanda, de combustíveis (gasolana comum e óleo diesel S-10),
para âbastecimento da frota de vêículos dâs Secretaria Municipal de Saúdê e Assistência
Social, Trabalho e Cidadania do Municipio de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de
pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede a pelo ao menos 60km de
distância da sede do Município, e que funcione diaÍiamente, 24h por dia, conÍorme
especificaçóes e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identiÍicado no
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais antegram este instrumento, independente
de transcrição.

í.2. Discriminaçáo do objeto;

Nola explicaiva: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso selã exlensa - deverá seí
nencionado que constará em "documento apenso", devendo compatibilizar-se com aquela
prevista no Termo de Referência e com a prcposta vencedora.

Descriminaçáo UND
Preço

máximo de
bomba (R$)

R$ x,xxx

Percentual de
desconto

sobre o pÍeço
máximo dê

VALOR TOTAL GLOBAL RS

DIESEL S-10
GASOLINA

cot\rut\.4
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO
Av. João XXlll, S/N -Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREçO

PINDARE. MÂ

3.í. O valor do presente Termo de Contrato R$de

3.2.3.2. Estima-se que o cronograma de desembolso será o valor global diluido
mensalmente de forma equitativa até 3111212018, conforme quantitativo solicitado (sob
demanda), nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e andiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frête, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÀO ORÇAIIIENTÁRIA

4.í.As despesas decorrentes desta contratação estão progÍamadas em dotaçáo
orçamentária própria, prevista no orçamento do lrunicípio, para o exercício de 

-,
na classificaÇáo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5.í. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscai§ para o ato de
atesto, liquidaçáo e pagamento do produto Íornecido, acompanhadas das primelras vias
de requisição de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
5.2. O pagamento dos combustíveis fornecidos será efetuado, por meio de ordem
bancária emitida em nome da Contratada, para crédito na conta conente por ele indicada,

uma vez satisleitas as condigões estabelecidas no Contrato.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

Íornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço

máximo da Íabela de Preço da ANP, correspondente a semana do íaturamento,

contendo ainda o endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso o atesto do

recebimento dos produtos e anexo a impressáo das tabelas disponíveis no site da ANP
(http://www.anp-gov.brlpreco) que comprove as referências.
5.4. No caso de não ser apresentada a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP
(http://ww.'/v.ano.qov.brloreco) para fins de aíeriÉo do valor na semana correspondente

ao fatuÍamento, será utilizado como base para fin§ de faturamento o valor médico orçado

no referido processo licitatório.
5.5. A PMMP teÍá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para eÍetuar o pagamento contado da

data de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja ÍatoÍ impeditivo provocado pela

Contratada.
5.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendente de

liqurdaÇão de obrigações em virtude de penalidades impostas poÍ inadimplência

rP \Rl i ILri.l(rli ( PLrP\iAÀP \1^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. Joâo Xxlll, S/N - CênEo
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

contratual.O pagamento dar-se-á diretamente na conta correntê da Contratada, junto ao
Banco _, Agência no _; e Conta Corrente no _.

6, CLÁUSULA SEXÍA_ REAJUSTE E ALTERÂÇÔES

6.í. O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eventuais alteraçôês contratuais reger-se-ão pela discipllna do art. 65 da Lei no

8.666, de1993.
6.3.4 CONTRAÍADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

7, cLÁUSULA SÉTIMA - EXECUÇÂO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.í.O fornecimento se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e
quantatativos solicitados pela CONTMTANTE, mediante emissâo de ordem de
Íornecimento emitido pela mesma, durante o periodo de vigênciâ do contrâto
7.2. As condiçóes de execução e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo
dê RêÍe,ência, documento integrante e apenso a este conimto.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÀO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuâda por Representante designado
pela CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRAÍADA

9.1. As obrigaçôes da CONTMTANTE e da CONTMTADA são aquelas previstas no
Termo de Referência.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA. SANçOÊS ADMINISTRATIVAS

10.í Comete infração administrativa nos teÍmos da Lei no 8.666, de '1993 e da Lei

no 10.520, de 2002, a Contratada que:
10.1.'1 inexecução total ou parcialmente qualquêr das obrigações assumidas em

decorrêncta da contíatação:
10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

olhas no___.12_tY
Processo no }í.ft
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01 .61 2.832/000í -21

10.1.3 fraudâr na execução do contrato;
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 cometer Íraude flscal;
10. !.6 não mantiver a proposta.

'10.2 A Contratada que cometer qualquer das infraçóes discriminadas no subitem
âcima ficará sujeita, sem pêuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançõesl

'lO-2-1 advertência por faltas leves, assim entêndidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratantei

'10.3 multa moratória de O,3o/o (zerc vírgula três por cênto) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até a dâta do efetivo inadimplemento,
observando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3.'1 multa compensatória de loo/o (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecuçáo total do objeto;
10.3.2 em caso de inexecuÉo parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçáo
inadimplida;
10.3.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
'10.3.4 impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro
Próprio da PMAAPP/i,/|A pelo prazo de até cinco anos;
10.3.5 declarâção de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação perante â própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.4 Também íicam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de
1993, a Contratada que:

10.4.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos,
10.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos da licitação;

10.4.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração

em virtude de atos ilícitos praticados.
í0.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contradatório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n'8.666, de 1993.

í0.6 A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levârá em considerâçáo

a gravidade da condutâ do infrator, o caráter educativo da pena' bem como Ô dano

causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cedastro

Próprio da PIIA,/MA.

PP sRP n'0oi/202:l CPI /P\Í^lP,N1^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ. MÂ

Av. João XXlll, S/N - centro
Cl,{PJ: 01.6í 2.832/OOO1 -21

íI. CLÁUSULA DÉCIMA PRIÍIEIRA _ RESCISÃO

1'1.í. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, com as consequênciâs indicadas no art. 80 da mesma
Ler. sem prejuízo das sançóes aplicáveis.
íí.2. E admissível a fusão, cisão ou incorporaÇão da contratada com/em outra pessoa

lurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de
habilatação exigidos na lacitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; náo haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haia a
anuência expressa da AdministraÇão à continuidade do contrato.
íí.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
'í1.4. A CONTMTADA reconhece os direitos dâ CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
í'í.5.O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo
aspectos, conforme o caso:

íí,5.í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou
cumpridos,
í't.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
íí-5.3. lndenazações e multas.

dos seguintes

parcialmente

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES

í2.'í. É vedado à CONTMTADA:
í2.1.í. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato paÍa qualquer operação
Íinanceira,
í2.í.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por
parte da CoNTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

í2.í.3. Subcontratar,

í3. CLÁUSULÂ DÉCIiíA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS.

13.í. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANÍE, segundo as disposiçôes

contidas na Lei n'8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas gerais de
licitaçóes e contratos administrativos e, subsidiaraamente, segundo as disposiÇóes

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas ê

principios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA OÉCIMA QUARÍA - PUBLICAçÃO

14.'l.lncumbirá â CONTMTANTE providenciar a publicação deste in§trumento, por

extralo, no Diário Oficial do Municipio, no prazo previsto na Lei no 8 666, de 1993

,,\Rti, r\tr ( t, j,\l\ \1,\l\
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í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ FORO

í5.í. O Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Comarca de Santa LuzialMA, responsável pelo lrunicípio de Alto
Alegre do Pindaré/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes

PREFEITURA MUIIICIPAL DÊ ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ. MÂ
Av. Joáo Xxlll, S/N - C€nro
CNPJr 0í.612.832/0001-2í

de. ... .. ............... ........ de 20..

Folhas nã

Processô no

Rublica no

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

PP \RP n'00t/2021 CPI-/P]\{ÀAP/MA
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